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RESUMO − Padrões Profissionais e a Qualidade da Formação Inicial 
de Professores. Este artigo aborda as repercussões dos Australian Pro-
fessional Standards for Teachers na qualidade dos cursos de formação 
inicial de uma relevante universidade australiana. Metodologicamente, 
utiliza o estudo de caso para analisar, com base no dialogismo, os dados 
coletados em entrevistas com os gestores acadêmicos dos cursos estu-
dados. Os resultados encontrados apontam que a adoção dos Standards 
traz alguns benefícios para a concepção, a estruturação e o desenvolvi-
mento desses cursos, mas revelam também tensões pela inflexibilidade 
no seu uso pelo processo australiano de acreditação da qualidade, sem 
garantir o espaço necessário à criatividade e à inovação da formação 
docente nos diversos contextos educacionais. 
Palavras-chave: Formação de Professores. Qualidade. Austrália. Pa-
drões Profissionais.  
 
ABSTRACT − Professional Standards and the Quality of Initial Teacher 
Education. This article investigates the repercussions of the Australian 
Professional Standards for Teachers on the quality of initial teacher ed-
ucation programs at a relevant Australian university. Methodologically, 
it uses the case study to analyse, based on dialogism, the data collected 
in interviews with the academic managers of the courses in focus. The 
results indicate that the adoption of Standards brings some benefits to 
the design, structuring and development of these courses,  but they also 
reveal tensions due to the inflexibility in its use by the Australian quality 
accreditation process, without guaranteeing the necessary space for 
creativity and innovation in teacher education in different educational 
contexts. 
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Padrões Profissionais e a Qualidade da Formação Inicial de Professores 

Introdução 

Os padrões de competências profissionais para professores são 
defendidos por alguns pesquisadores e organismos multilaterais como 
estratégia para melhorar a qualidade da educação básica. Entre os seus 
defensores, há o entendimento de que a definição de competências do-
centes permite a construção de significados compartilhados de quali-
dade do ensino, orienta a formação e o desenvolvimento profissional 
dos professores e promove a consistência e a coerência de políticas pú-
blicas com foco na melhoria da aprendizagem dos alunos (DET, 2015; 
Darling-Hammond, 2000; OCDE, 2013; BIRD, 2012; Cosentino; Sridha-
ran, 2017; Unesco, 2019). 

Análises, como a presente no relatório da Conferência Internaci-
onal Building a High-Quality Teacher Profession: Lessons from around 
the world (Schleicher, 2011), estimulam e advogam que os países de-
senvolvam reformas educacionais em prol da identificação de evidên-
cias sobre o desempenho de seus professores. Sustentam que os siste-
mas educacionais se beneficiam da existência de normas concisas so-
bre o que os professores devem saber e serem capazes de fazer, de 
modo a orientar a sua formação inicial, certificação e avaliação conti-
nuada, além do seu desenvolvimento profissional e progressão na car-
reira. 

Ao redor do globo, países implementam ações e reformas educa-
cionais baseadas nessas ideias. No Brasil, entre 2019 e 2020, ocorreram 
reformas educacionais com foco na formação de professores, as quais 
instituíram padrões profissionais alicerçados em um rol de competên-
cias esperadas do professor como resultado do processo de formação 
(Brasil, 2020a; Brasil, 2020b). Na Austrália, a reforma educacional que 
implantou os Australian Professional Standards for Teachers (APST) 
(Aitsl, 2011) ocorreu quase uma década antes da brasileira, inspirando 
fortemente os padrões adotados no Brasil e oferecendo campo empí-
rico maduro para observação de suas repercussões sobre o sistema for-
mativo daquele país. 

A partir de 2015, a Austrália intensificou o uso dos APST fazendo 
mudanças nos processos e critérios acreditativos de modo a garantir 
que os cursos de formação inicial de professores desenvolvessem, de 
forma visível, as competências docentes previstas nos APST. Na pers-
pectiva do Teacher Education Ministerial Advisory Group  (Temag, 
2014), do Department of Education and Training (DET, 2015) e da Aitsl 
(2015, 2020) essas mudanças procuram garantir a qualidade da forma-
ção inicial de professores, destacando as evidências de que os profes-
sores formados estão prontos para atuar em sala de aula logo após a 
obtenção do diploma (prontidão para o ensino), de modo a impactar a 
aprendizagem dos alunos nas escolas. 

A despeito do foco dos APST na qualidade da formação e no de-
senvolvimento da carreira docente, é preciso considerar que quali-
dade, como conceito, pode remeter a diferentes significados (Ryan; 
Bourke, 2018; Harvey; Williams, 2010; Souza, 2017). Nesse sentido, a 
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qualidade idealizada para a formação inicial de professores com a in-
serção do APST nos processos acreditativos australiano pode ser dife-
rente daquela materializada pelas instituições que fazem a sua oferta. 
Contrastar possíveis diferenças e sinalizar pontos de tensões entre o 
discurso e a prática dos APST torna-se relevante para a construção de 
conhecimentos sobre limites e possibilidades na aplicação desse refe-
rencial visando a qualidade da formação de professores, notadamente 
quando há países com reformas semelhantes em curso. 

Considerando esse contexto, o presente trabalho analisa as re-
percussões dos APST na concepção, estruturação e desenvolvimento 
da oferta de programas de formação inicial de professores de uma tra-
dicional instituição universitária australiana. Utiliza abordagem dialó-
gica (Talbot, 2015) com base na obra de Bakhtin (1981) para identificar 
as repercussões dos APST na oferta de cursos na universidade anali-
sada, bem como as tensões entre o significado de qualidade presente 
nos documentos oficiais sobre qualidade da formação docente na Aus-
trália e a percepção do corpo acadêmico que produz as evidências so-
licitadas pelos processos acreditativos. 

Formação de Professores e Seus Significados de Qualidade 

O conceito de qualidade permite ser observado a partir de diver-
sas perspectivas (Garvin, 1987; Juran, 1999; Harvey; Williams, 2010), 
apresentando significados diferentes conforme o contexto a que se re-
fere (Bourke; Ryan; Lloyd; 2016; Ryan; Bourke, 2018), bem como valo-
res, visão de mundo e preferências daqueles que adotam esse conceito 
como atributo de um objeto (Souza, 2017). Na formação de professores, 
qualidade pode remeter a significados distintos, agrupados em termos 
de concepções formativas (Robinson; Mogliacci, 2019), tradições (Zei-
chner, 1993), ou metáforas (Ryan; Bourke, 2018). Complementarmente, 
a qualidade da formação docente também pode ser significada por 
meio de resultados decorrentes dessa formação (Cochran-Smith, 
2001), sem que existam, necessariamente, contradições ou exclusões 
entre essas vertentes nem entre as perspectivas que compõem cada 
uma delas. 

Na vertente de qualidade como concepção formativa, encontrou-
se em Wallace (1991) a definição de três modelos principais que, se-
guindo uma perspectiva histórica, remetem à qualidade na formação 
profissional, de forma geral, e à formação de professores de forma es-
pecífica. O primeiro modelo, denominado artesanal, refere-se à forma-
ção moldada pela prática e experiência adquirida durante o trabalho 
sob a supervisão de um mestre que ensina suas técnicas, orienta e 
aconselha seus alunos. O segundo, chamado de ciência aplicada, tem 
como característica a mobilização e aplicação do conhecimento cien-
tífico construído para atingir objetivos ou superar desafios na prática 
profissional. Já o terceiro, nomeado de reflexivo, busca desenvolver 
competências profissionais para monitoramento do ambiente, visando 
propor e implementar ações inovadoras quando inexistir conheci-
mento científico disponível ou de técnicas estruturadas para superar 
determinados problemas. 
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Há, ainda, a concepção crítica de formação de professores, de-
fendida por autores como Giroux (1997) e Kincheloe (2008), assim 
como a perspectiva de formação fundada na construção da identidade 
docente, defendida por Beauchamp e Thomas (2009). A corrente crítica 
destaca a compreensão do contexto econômico-social e a reflexão so-
bre o poder da educação como elemento de transformação da socie-
dade. Já os modelos formativos voltados à construção da identidade do 
professor fundamentam-se na análise das experiências vividas, das bi-
ografias pessoais e das crenças e práticas dos professores, bem como 
de reflexões sobre como esses fatores presentes no ambiente escolar 
promovem, dificultam e interferem nas motivações, emoções, valores, 
crenças e práticas de ensino. 

Analisando o conjunto dessas abordagens formativas, Robinson 
e Mogliacci (2019) apontam que dificilmente é possível encontrar cur-
sos e programas formativos alinhados a alguma delas de forma pura. 
Em geral, ocorrem construções híbridas que usam termos semelhan-
tes, mas que podem remeter a ideias distintas, ou ao contrário, usam 
terminologias distintas, mas que se amparam numa mesma raiz con-
ceitual. A despeito das diferenças de ênfases entre os diversos arranjos 
possíveis de cursos de formação de professores, é importante destacar 
que essas diferenças permitem explorar, conforme afirma Carr (1993), 
a relação entre o prático e o teórico, o técnico e o científico, o ético e o 
moral entre outras possibilidades, para gerar significado de qualidade 
da formação de professores.  

Paralelamente à vertente de qualidade da formação de professo-
res com base em modelos formativos, é possível identificar também 
uma outra que assume a qualidade da formação docente numa pers-
pectiva de resultados, ancorada na abordagem de competência. Explo-
rando essa segunda vertente, Cochran-Smith (2001) sugere três cami-
nhos para definir resultados associados à qualidade da formação do-
cente, a saber: a) resultados como impacto de longo prazo; b) resulta-
dos como pontuações em provas para professores; e c) resultados 
como desempenho profissional. 

No âmbito dos impactos de longo prazo, a autora agrupa uma 
ampla gama de perspectivas que aferem os efeitos da formação do-
cente sobre sua atuação profissional. Como ponto comum, essas pers-
pectivas de resultados de longo prazo adotam padrões de competên-
cias profissionais para garantir a qualidade da formação dos professo-
res, seu licenciamento e certificação, bem como a adoção de currículos 
padronizados e o uso de desempenho de alunos em testes nacionais ou 
internacionais de conhecimentos como uma medida válida para atri-
buir qualidade aos professores, aos cursos onde desenvolvem sua for-
mação e às escolas onde atuam. 

No que se refere às pontuações nas provas para professores, Co-
chran-Smith (2001) optou por retirá-las do conjunto de impactos de 
longo prazo e a assumiu como uma categoria de resultado específica 
em virtude da sua popularização como requisito ao licenciamento para 
o exercício da profissão docente nos Estados Unidos. As provas para 
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professores são utilizadas para aferir os conhecimentos acumulados 
individualmente pelo professor durante o seu processo formativo e, 
com base nas pontuações obtidas, são utilizadas também para aferir a 
qualidade da formação recebida. Nesse sentido, as provas docentes 
têm sido utilizadas em muitos estados norte-americanos como parâ-
metro para a avaliação da qualidade dos cursos de formação inicial de 
professores. 

Por fim, em relação ao resultado da formação de professores 
como desempenho profissional, Cochran-Smith (2001) pontua que, 
nesta perspectiva, o significado de qualidade dos cursos de formação 
passa a ser expresso por meio das avaliações sobre as habilidades dos 
professores para realizarem atividades de regência de classe, ainda du-
rante o seu processo de formação. Segundo Stacey et al. (2019), a pers-
pectiva de resultado como desempenho profissional foi oficialmente 
considerada na Austrália para aferir a qualidade dos cursos formativos. 
Naquele país, a aferição desse desempenho ocorre por meio do Tea-
ching Performance Assessment (TPA), considerado pela Aitsl (2021, p. 1) 
como “um mecanismo chave pelo qual os cursos podem demonstrar o 
impacto dos professores em formação sobre aprendizagem do aluno”. 

No entanto, cabe pontuar que o TPA, como indicador de quali-
dade dos professores em formação e da sua prontidão para atuar efi-
cazmente em sala de aula, ainda não está devidamente sedimentado. 
Apesar da existência de uma ficha técnica com orientações sobre o TPA 
e de explicações gerais para sua aferição, Dinham (2015) esclarece que 
o uso da aprendizagem de alunos da educação básica como evidência 
da qualidade de cursos de formação de professores está em processo 
de construção, não havendo uma metodologia segura para aferir ade-
quadamente esse impacto. 

Considerando as características da vertente de resultados para a 
significação de qualidade da formação de professores, torna-se rele-
vante destacar os achados de Churchward e Willis (2019). Eles explora-
ram a literatura pertinente à qualidade do professor como resultado do 
processo formativo e encontraram seis significados dessa qualidade, 
dividindo-os entre discursos visíveis e discursos obscurecidos. No 
grupo dos discursos visíveis, a qualidade da formação do professor é 
associada: a) à prontidão para garantir o aprendizado do aluno da edu-
cação básica logo após a formação; b) às evidências de alcance dos pa-
drões profissionais como produto da formação de professores; e c) à 
eficácia do professor em tomar as decisões corretas, dada a complexi-
dade do processo de ensino. Dialogicamente, esses significados visíveis 
de qualidade também expõem distorções na compreensão da quali-
dade, permitindo a formação do segundo grupo de discursos de quali-
dade, denominado por Churchward e Willis (2019) de discursos obscu-
recidos, a saber: responsabilização, performatividade e a fragilidade da 
identidade docente. Responsabilização porque associa o desempenho 
do aluno diretamente à competência docente, sem a devida considera-
ção dos demais fatores que interferem nesse processo. Performativi-
dade porque endereça a competência docente para além dos pressu-
postos de aprendizagem do aluno, associando essa aprendizagem a 
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metas de desempenho para controlar a conduta profissional dos pro-
fessores. Fragilidade da identidade em função da baixa valorização das 
experiências docentes, do foco no aprendizado ao longo da carreira, da 
padronização de crenças e do entendimento sobre o que é ser um pro-
fessor de qualidade, bem como sobre o que é preciso para se tornar um 
facilitador do ensino de qualidade. 

Assim, a partir do entendimento de qualidade como um conceito 
dialogicamente constituído pelo contexto no qual é aplicado, as próxi-
mas seções procuram destacar as relações entre os significados de qua-
lidade que emergem das regras australianas de acreditação, estrutura-
das por meio dos APST, e sua repercussão na oferta de cursos de for-
mação inicial de uma relevante universidade daquele país. 

Abordagem Metodológica 

Adotou-se a abordagem dialógica (Bakhtin, 1981; 1984) para es-
truturar esta investigação. A intencionalidade dessa escolha está na 
perspectiva de valorização dos contextos históricos, teóricos e legais 
que permitem entender a qualidade da formação inicial de professores 
como conceito submetido a significados ambíguos que carregam dife-
rentes conotações, de acordo com o tempo e o espaço nos quais estão 
inseridos (Ryan; Bourke, 2018). 

A despeito de inexistir uma sistematização teórica-analítica dos 
escritos bakhtinianos como método de pesquisa, o estudo realizado 
por Talbot (2015) organiza os aspectos centrais para que essa aplicação 
ocorra. Nessa organização, o enunciado é destacado como unidade bá-
sica da análise dialógica, operacionalizado por uma palavra ou uma 
sentença que revela opiniões, pontos de vista e juízos de valor, além de 
tensões e oposições no discurso, que trazem a essência do objeto estu-
dado. Assim, a análise foi direcionada para responder à seguinte ques-
tão de pesquisa: quais as repercussões do APST na oferta dos cursos 
australianos de formação inicial, tendo como referência o significado 
de qualidade produzido pelos contextos da instituição formadora e dos 
processos acreditativos que avalia essa oferta?  

No desenho metodológico do estudo, optou-se por explorar e ob-
ter mais profundidade de compreensão sobre a relação entre os APST 
e a qualidade da oferta da formação inicial por meio de um estudo de 
caso. A instituição escolhida integra o “Grupo das Oito”, formado por 
universidades australianas tradicionais e que mantêm grandes investi-
mentos em pesquisa. Além disso, a instituição de análise está classifi-
cada entre as cinco melhores da Austrália e as 30 melhores do mundo, 
de acordo com o Times Higher Education. Os cursos analisados ofere-
cem, dentro dos parâmetros australianos, a formação inicial de profes-
sores para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. 

A escolha do caso em estudo é consistente com os objetivos da 
pesquisa, além de explicitar os limites dos achados, sua validade (con-
ceitual, interna e externa), bem como a possibilidade de subsidiar ou-
tras investigações. Os atores entrevistados foram selecionados con-
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forme as orientações de Palinkas et al. (2015) para a amostragem inten-
cional. Foram identificadas e selecionadas pessoas que pudessem pro-
ver informações para o uso mais eficaz do tempo e recursos disponí-
veis, tendo como critérios: a) fazer parte do corpo docente da institui-
ção pesquisada; b) ter vivenciado a criação ou o desenvolvimento de 
cursos de formação inicial da universidade com a implantação dos 
APST; c) estar exercendo posições de liderança ou gestão de programas 
de formação inicial oferecidos; e d) terem manifestado disponibilidade 
e vontade de comunicar experiências e opiniões de forma articulada, 
expressiva e reflexiva. O tamanho total da amostra foi de cinco dirigen-
tes de cursos1, todas mulheres, identificadas nesta pesquisa por meio 
de pseudônimos, cujos depoimentos (ou cujas opiniões) possibilita-
ram uma visão da Cátedra de Formação Inicial de Professores da uni-
versidade analisada. 

As entrevistas foram gravadas em áudio, transcritas e analisadas 
em inglês. Posteriormente foram traduzidas para português para inte-
grar esta versão do artigo. Seguindo a estrutura sistematizada por Tal-
bot (2015), procurou-se nas respostas das entrevistadas informações 
sobre os aspectos dos cursos afetados pela APST, rotulando-os como 
temas ou categorias teóricas para revelar aderências, contradições ou 
até mesmo tensões presentes no material analisado. Os principais 
achados estão sistematizados na seção que segue. 

Os APST e suas Repercussões 

A partir do conjunto de dados obtidos por meio de entrevistas, 
observou-se que a introdução dos APST no ambiente regulatório aus-
traliano tem provocado, nos cursos analisados, a necessidade de pro-
dução massiva de evidências sobre o efetivo desenvolvimento das com-
petências requeridas para os professores graduados. Paula (pseudô-
nimo para uma chefe de um departamento) esclarece que ela  

[...] se refere muito aos APST, para orientar [...] e apoiar o desenvolvimento de com-
petências. [...] tem um mapeamento explícito do que a gente faz, incluindo seminá-
rios semanais, tutoriais e tarefas de avaliação em relação aos APST (Paula).  

Visando produzir tais evidências, cursos novos e antigos promo-
vem uma grande quantidade de ajustes nos seus projetos pedagógicos 
e nas suas estruturas de oferta para tornar as competências dos APST 
visíveis na documentação do curso e poder registrar o seu cumpri-
mento nos checkboxes dos formulários acreditativos. Laura (pseudô-
nimo para uma coordenadora de licenciatura) lembra que durante o 
processo de recredenciamento dos cursos antigos houve uma preocu-
pação em dar visibilidade aos APST. 

Todos os [padrões de competências] foram mapeados para ver onde estavam as la-
cunas no curso. E, então, tentamos pensar: bem, onde [essa competência] poderia 
se situar autenticamente? Por que está sub-representada? Por que não estamos pra-
ticando isso ou avaliando aquilo? (Laura).  

Na sua fala, Rose (pseudônimo para uma coordenadora de curso 
de licenciatura e que possui outras funções administrativas importan-
tes) sintetiza que o APST levou ao “impacto prático de ter que mudar o 
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curso para garantir o cumprimento de todos os padrões de competên-
cias de forma bem visível”. Em resumo, Rose afirma que os APST “mu-
daram a forma como pensávamos o que fazíamos e o que não fazíamos 
nos nossos cursos”. No entanto, nem sempre esses ajustes refletem, na 
opinião das entrevistadas, em melhorias efetivas das condições de for-
mação dos alunos, desencadeando três conjuntos de tensionamentos, 
pontuados nas subseções que seguem.  

Tensão 1: guia de qualidade x complexificação burocrática 

O primeiro tensionamento das repercussões dos APST nos cursos 
analisados nesta pesquisa expõe, de um lado, os APST como guia do 
projeto, desenvolvimento e entregas dos cursos para garantir que os 
egressos desenvolvam as competências definidas - reforçando as pre-
visões de relatórios de organismos multilaterais (Schleicher, 2011) e 
documentos sobre o processo acreditativo (Aitsl, 2015, 2020). Do outro, 
revelam os APST como precursores de papelada e complexificação do 
planejamento e desenvolvimento desses cursos, numa disfunção ou 
efeito colateral não previsto. 

Na perspectiva dos APST como guia, as entrevistadas se referem 
a atividades críticas dos cursos e aos critérios ou rubricas de avaliação 
de forma alinhada ao discurso da competência descrita por Whitty e 
Willmott (1991). Segundo afirmam, os APST contribuem para esclare-
cer os conteúdos, habilidades e atitudes que os professores em forma-
ção precisam demonstrar, orientando tanto a organização das discipli-
nas quanto o processo de avaliação da aprendizagem. As falas de Alice 
(pseudônimo para coordenadora de um mestrado em ensino) e Rose 
ilustram como os APST são capazes de expressar de forma transparente 
aos futuros professores quais conhecimentos, habilidades e atitudes 
eles precisam desenvolver e evidenciar: 

A gente tem ligado os padrões a cada um dos resultados e avaliações. [...] Tentamos 
deixar os alunos saberem quais padrões eles podem demonstrar, quando estão fa-
zendo uma tarefa avaliativa (Alice). 

E então você pode dizer [ao professor em formação]: ‘Essas são as coisas que você 
precisa para demonstrar que sabe e que pode fazer; este é o documento que seu 
supervisor terá quando estiver te avaliando’ (Rose). 

As participantes ressaltam, ainda, que os APST permitem estabe-
lecer diálogos com os graduandos de forma explícita e direcionada, 
principalmente nas disciplinas de experiência profissional (estágios). 
Para Laura, “a experiência profissional é a pedra angular dos APST”. 
Alice complementa: “em nossas disciplinas de estudos profissionais, 
todos os padrões são atendidos explicitamente”. Nesse sentido, há uma 
visão positiva dos APST em si como condutores e orientadores de cur-
sos para desenvolver, por meio da articulação teoria-prática-avaliativa, 
competências importantes para um futuro exercício da docência, con-
forme exemplificam as falas de Paula e de Maria (pseudônimo para 
uma coordenadora de um dos cursos de mestrado em ensino): 

Eu acho muito útil para os alunos quando eu faço conexões: ‘essa é a competência 
profissional e é para isso que estamos caminhando”. E depois ajudo-os a encontrar 
sentido no que estamos fazendo na disciplina e para onde eles estão indo (Paula). 
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Se não tivéssemos os padrões de competências, como poderíamos fazer isso? Não 
sei, quero dizer, isso seria um caos, mais ou menos, eu acho. [...] eu acho que os 
padrões ajudam nossos alunos a se tornarem melhores professores (Maria). 

No entanto, há um tensionamento dessa visão quando as entre-
vistadas ressaltam a força impositiva dos APST pelo processo acredita-
tivo. Segundo afirmam, o foco exagerado na visibilidade dos padrões 
de competência repercute em distorções na estruturação dos cursos 
formativos que vão desde a simples marcação burocrática de caixa de 
seleção dos formulários acreditativos, passa pela complexificação do 
trabalho do corpo docente e vai até à restrição de criatividade na oferta 
dos cursos. 

Conforme observam Pantić e Wubbels (2010), Biesta (2015) e Ro-
binson e Mogliacci (2019) as respostas encaminhadas dentro do mo-
delo de competência privilegiam a padronização, numa restrição a plu-
ralidades ou inovações existentes nos diferentes contextos nos quais 
eles se estabelecem. Contudo, os dados desta pesquisa indicam que 
tais restrições não foram localizadas nos padrões de competência em 
si, mas sim no aparato burocrático implementado para fins de coletar 
as evidências inerentes ao modelo. Esse entendimento é corroborado 
pelas falas de Rose e Alice quando destacam que a perspectiva de evi-
denciação de competências leva a restrições à criatividade no desen-
volvimento do design do programa, limitam a liberdade de escolha de 
percursos formativos pelos estudantes e dificultam a integração orgâ-
nica de conteúdos. Ainda de acordo com os relatos, a natureza de tais 
restrições é de ordem estrutural e não necessariamente sobre a abor-
dagem pedagógica. Alguns trechos das entrevistas sustentam esse en-
tendimento: 

Veja, para atender a todos os requisitos de nosso credenciamento, temos matemá-
tica autônoma, ciências autônomas, artes criativas autônomas, elas são bastante 
isoladas para garantir que atendamos a todos esses requisitos e estão focados nessas 
áreas curriculares. Criamos um espaço no quarto ano para adotar uma abordagem 
rica em tecnologia criativa e integrada para resolver problemas relacionados às ne-
cessidades de aprendizado dos alunos. E para se concentrar mais nas capacidades 
gerais e nas habilidades de pensamento de ordem superior, em vez de marcar as 
coisas do currículo. Então esse é o nosso único espaço que conseguimos encaixar. 
Gostaríamos de ter mais desses espaços (Alice). 

Você não pode responder ao feedback dos alunos porque na verdade não pode mu-
dar as coisas sem ter que fazer malabarismos ou ter que passar por uma enorme 
quantidade de papelada (Rose). 

No que se refere à redução do APST a simples visibilidade buro-
crática, caracterizada pelo checkbox, Maria destaca que  

É um controle muito de cima para baixo, onde a universidade, que eu acho está fa-
zendo um ótimo trabalho, está apenas tentando marcar as caixas de seleção de 
forma burocrática [...] Torna-se um pouco, você sabe, fazer a pilha de papel parece 
boa para o propósito de passar no credenciamento (Maria).  

Nesse sentido, há um entendimento de que a busca incansável 
por visibilidade dos APST leva à pura e simples sobrecarga de trabalho, 
sem repercussões em termos educacionais, conforme afirmam as en-
trevistadas: 
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Tenho 24 horas aqui e tenho que cobrir esses 12 tópicos, e tenho que fazer isso com 
autenticidade, e tenho que fazer de uma maneira que faça sentido, mas pode ser de 
uma maneira que não faça sentido. Basta marcar um checkbox [...]. Acho que a coisa 
realmente importante é a inflexibilidade de ter que atender a certas marcações em 
caixas de seleção (Rose). 

Ah! É só colocar nesse papel, e não realmente colocar nesta disciplina. Bem, pelo 
menos na disciplina, mas a chefia de departamento não sabe que apareceu ali… 
Algo como:  coloca lá dentro; “empurra” aí dentro’ (Maria). 

Detalhando a complexificação para o corpo docente, há uma per-
cepção de que o processo de acreditação leva os cursos a algum grau 
de desenvolvimento disfuncional. Segundo afirmam as entrevistadas, 
as formas como os APST foram configurados no processo acreditativo, 
promove um desencadeamento excessivo do controle sobre o que tem 
sido produzido nos cursos, com repercussões negativas sobre a inten-
sificação do trabalho dos professores formadores. Nas palavras de 
Rose: 

Se pudéssemos separar a ideia do que [os APST] são, da quantidade insana de tra-
balho burocrático e administrativo que geram, então uma dessas coisas poderia ser 
bastante positiva. Mas, do jeito que está, tornou-se realmente redutor, e em parte 
porque tornou-se muito demorado para as pessoas. [...]. Então é um tempo que tira 
de a gente fazer coisas como ensinar e atender as necessidades dos nossos alunos e 
planejar nossos cursos e essas coisas todas. Portanto, é essa camada administrativa 
extra para desenvolver um documento de 900 páginas até a aula, até o tutorial, até 
o nível de avaliação para cada ponto… É tão pesado (Rose). 

Importante também pontuar que a percepção do aumento da 
carga horária de trabalho do corpo docente, decorrente da necessidade 
de tornar o APST visível, não se restringe à universidade. As entrevista-
das citaram que os painéis de acreditação sofrem impacto da enorme 
quantidade de evidências requeridas para levar o processo de creden-
ciamento a termo. Rose lembra, ainda, que esse trabalho é voluntário, 
tornando-se ainda mais sacrificante para os professores formadores 
que participam dele. 

E então são voluntários que realmente se sentam nos painéis [...]. Portanto, é real a 
quantidade de tempo que leva das pessoas. E os professores não são pagos para par-
ticipar desses painéis de acreditação. Os professores não são pagos para fazer o trei-
namento[ para participar]. Isso é algo que os professores sêniores fazem para servir 
à profissão que está acima e além do que a maioria das pessoas jamais seria solici-
tada a fazer sem nenhum tipo de pagamento. Isso apenas mostra como as pessoas 
veem os professores como servos (Rose). 

Assim, esse primeiro tensionamento termina por contrapor, de 
um lado, a produção de qualquer tipo de evidência de que as compe-
tências foram desenvolvidas pelos alunos durante o seu processo de 
formação (objetivo burocrático) e, do outro lado, a configuração ideal 
do curso para formar o professor competente (objetivo pedagógico). 
Com isso, no âmbito da universidade analisada, a visão dos APST como 
guia orientativo do planejamento e desenvolvimento de cursos de for-
mação inicial existe, mas está desfocada pela exigência massiva de dar 
visibilidade aos padrões profissionais, conforme estabelecido pelo pro-
cesso acreditativo. 
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Tensão 2: linguagem comum x vazio de princípios edu-
cativos 

O segundo tensionamento apreendido das falas das entrevistadas 
confronta a visão dos APST como indutor de uma linguagem comum 
(Loughland; Ellis, 2016) e o fato de as competências neles definidas se 
configurarem como uma ferramenta instrumental. Por um lado, a aná-
lise dos dados presentes nas entrevistas reforça a ideia de que os APST 
são capazes de garantir uma linguagem comum que pode ser acionada 
para garantir coesão e consistência do projeto pedagógico e o desen-
volvimento dos cursos de formação inicial. Nas palavras das entrevis-
tadas: 

Uma das razões pelas quais os padrões são bons, eu acho, é porque eles nos dão um 
vocabulário compartilhado, quer eu goste de tudo isso ou não (Rose). 

Eles nos dão uma ideia de para onde estamos indo [...]. Eles me dão algo para onde 
voltar, para me referir. [...] então esse padrão tem sido muito útil para mim quando 
eu o uso para facilitar as discussões entre o professor supervisor [do estágio] e o 
professor em formação (Paula). 

Se as pessoas saírem completamente dos trilhos e você ficar tipo, o que você está 
fazendo? Você sempre pode voltar aos padrões e isso mantém o foco. Então, se al-
guém tem, não sei, avaliações ou rubricas ou o que quer que seja, e você diz: ‘O que 
diabos você está fazendo? Por que você está fazendo isso?’. Então é bastante útil 
dizer: ‘OK, vamos voltar aos padrões’ (Maria). 

No entanto, as participantes das entrevistas também destacam a 
limitação dos APST e do modelo de competência para definirem uma 
filosofia educacional. Esse vazio de concepção formativa também é 
apontado por Pantić e Wubbels (2010). Com isso, a perspectiva de lin-
guagem comum precisa ser contextualizada no âmbito da comunidade 
acadêmica para que seja dado um sentido real ao planejamento e ao 
desenvolvimento dos cursos, conforme esclarecem Paula e Rose: 

Implica em mim a responsabilidade, por exemplo, de entender do que se trata a 
educação antes que eu possa entender a essência dos padrões. [...]. Então, o que 
significa conhecer seus alunos, ou saber ensinar, conhecer seu conteúdo, pode ser 
interpretado ou pensado de forma muito diferente. [...]. Há variabilidade na com-
preensão do que cada [competência] significa em diferentes contextos. E isso vai 
definir como as pessoas usam, implementam e avaliam (Paula). 

Meus professores em formação… Nós falamos sobre os padrões o tempo todo. Não 
tem preto e branco aqui. É como se fosse tudo em tons de cinza. É incrivelmente 
complexo. E temos grandes debates em minha classe sobre se os padrões são bons 
ou não porque os padrões profissionais indicam que somos uma profissão e deve-
mos ser capazes de ter uma linguagem compartilhada sobre o que precisamos saber 
(Rose). 

Dessa forma, o segundo tensionamento expõe a fragilidade do 
modelo de competência para estabelecer princípios educacionais, va-
lores éticos e concepção formativa. A despeito disso, os dados analisa-
dos apontam os APST como facilitador da interação entre professores 
formadores, na medida em que, como instrumentos operativos, facili-
tam a expressão, mediação e o entendimento do corpo acadêmico so-
bre suas preferências, valores e visão de educação de qualidade.  
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Tensão 3: qualidade como excelência x qualidade como 
conformidade 

O terceiro tensionamento confronta a visão de qualidade associ-
ada aos APST como excelência (demonstrada pela prontidão dos egres-
sos para o ensino), com a visão dos APST associada a uma conformi-
dade (demonstrada pelas evidências de cumprimento de requisitos bá-
sicos). As entrevistadas destacam que os APST orientam ações e deci-
sões formativas de instituições australianas ofertantes de cursos de for-
mação inicial, assumindo o papel de balizador da sua qualidade, mas 
sem garantir inovação ou excelência. Rose, Alice e Laura reforçam o as-
pecto basilar dos padrões de competência na definição daquilo que é 
bom ou adequado na formação de professores, sem orientar para me-
lhorias e, ao mesmo tempo, limitando inovações. 

Então, se eu pensar na maneira como eles são estruturados, os alunos precisam ser 
capazes de fazer isso. Mas eles não falam nada sobre o que fica quando é bem feito. 
É só uma base, sabe, é uma base. Você precisa demonstrar que pode fazer isso. 
Ponto (Rose). 

Ainda me surpreende a variedade de cursos e a qualidade dos graduados que saem 
de diferentes instituições, embora estejamos seguindo os padrões. Então, embora 
eu ache que são uma coisa necessária, não sei se eles estão realmente alcançando o 
que deveriam alcançar (Alice). 

Eles são uma medida de conformidade. E eu questiono se há uma maneira melhor 
de aproveitar o que eles nos oferecem do que simplesmente estar em conformidade 
com os padrões (Laura). 

O contraponto presente nos documentos oficiais (Aitsl, 2015; 
2020; DET, 2015; Temag, 2014) de que os APST têm potencial de reper-
cutir na excelência acadêmica dos cursos, uma vez que favorecem a 
prontidão dos alunos formados para impactar positivamente a apren-
dizagem na educação básica, é questionado pelas falas das participan-
tes. Rose e Maria destacam a necessidade de maior reflexão sobre a real 
possibilidade desse impacto ocorrer durante o processo formativo dos 
futuros professores. Elas observam a inexistência de condições empíri-
cas de se fazer tal medição, além de lacunas técnicas que garantam a 
acurácia do que foi medido. 

No que tange às reais condições de evidenciar a prontidão para o 
ensino, as falas das entrevistadas destacam impossibilidades inerentes 
à própria realidade do processo formativo. Maria questiona: “Entendo 
que há problemas. Por exemplo, como atender alunos que são indíge-
nas, se não tem nenhum indígena na sala de aula? (Maria)”. Já Rose 
adiciona vários exemplos concretos e reflexões que expressam a difi-
culdade de formar alunos totalmente prontos para atuar em qualquer 
contexto escolar, ou seja, prontos para impactar a aprendizagem de 
qualquer estudante, conforme previsto pelos documentos da Aitsl, 
(2015; 2020), do DET (2015) e pelo Temag (2014): 

Eu tenho alunos do terceiro ano, esse cara vai dar aula na zona rural, a duas horas 
do correio mais próximo. Essa outra pessoa vai ensinar em uma grande escola par-
ticular. Esse aqui vai ensinar em uma grande escola que basicamente tem um cami-
nho para a justiça juvenil. Você sabe, são todas salas de aula diferentes. Você não 
pode dizer: ‘Semana três, aula sobre pais e comunidades, e pronto. Você já está 
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pronto para atuar em sala de aula’. Enfim, quero dizer, você sabe, a ideia de que 
podemos garantir a prontidão dos egressos [para atuar de forma efetiva em qualquer 
sala de aula] e em quatro anos é hilária para mim. Quero dizer, [é hilária] apenas a 
ideia de que os professores precisam estar prontos para a sala de aula antes de co-
meçarem a ensinar. Você nunca conseguiria, sabe? Precisamos realmente pensar 
em apoiar e orientar esses primeiros anos. Assim, a formação inicial de professores 
é o lugar errado para se falar em prontidão para dar aulas. Acho que a prontidão 
para a sala de aula tem que vir nos primeiros anos de profissão. Mas isso é apenas 
uma outra entrevista (Rose). 

Essa percepção de que os APST não são capazes de garantir que 
os professores australianos em formação estejam preparados para 
atuar em todos os possíveis contextos logo após a formatura, expressa 
pelas entrevistadas, também está presente nos estudos de Churchward 
e Willis (2019). Já no que se refere às lacunas técnicas para evidenciar o 
impacto dos cursos na aprendizagem dos alunos, as falas destacam 
problemas em torno do principal instrumento utilizado para isso, o 
TPA. Conforme as entrevistadas expressam: 

Na verdade, acho que toda essa conversa [sobre o TPA] se tornou um pouco ‘marcar 
a caixa de seleção’ (Rose). 

[No TPA] são 20, 25 questões no total. Algumas questões avaliam até quatro ou cinco 
competências diferentes, e outras questões avaliam apenas uma competência. Por-
tanto, do ponto de vista da avaliação, tentar descobrir se o aluno atendeu a todas as 
competências profissionais deste TPA é um pesadelo. [...] ninguém te dá nenhuma 
folha de dicas para isso, então não tem fórmula. Entrei em contato [com o consórcio 
de universidades sobre o tema] para perguntar [...]. Na reunião, eles dizem: ‘desde 
que você passe em 50% das perguntas, tudo bem. Há outras instituições que fazem 
o que você tem feito, certificando-se de que os alunos atendem a todos os padrões. 
Depende de você’, é o que o cara me diz. É como se você dissesse para algumas 
competências:  'Oh, não é tão importante'. E para outras você diz: 'Isto é impor-
tante.'  Eu fiquei, tipo: ‘Você deve estar brincando’. Não há uma lista de prioridades 
entre os padrões [de competências profissionais]. Os padrões estão lá, você tem que 
cumpri-los, quer eu pessoalmente ache ou não que um padrão é mais importante 
que outro, não cabe a mim dizer. Eles estão lá e são iguais. Mas foi o que me disse-
ram nesta reunião. Eu estava tipo, só balançando a cabeça (Maria). 

Eu não necessariamente tenho na minha cabeça uma ideia de como o [TPA] poderia 
acontecer de uma maneira que fosse válida ou confiável (Rose). 

É preciso reforçar que as entrevistadas concordam sobre a impor-
tância do APST para tornar a experiência profissional dos alunos du-
rante o curso mais relevante e concentrada na reflexão teoria-prática. 
No entanto, para as entrevistadas tal importância não se confunde com 
a prontidão docente para a sala de aula, tampouco há crença que o TPA 
evidencie tal prontidão.  Rose sintetiza: 

O TPA é uma avaliação pontual, uma avaliação fundamental. Na verdade, gosto bas-
tante da ideia, dessa avaliação fundamental. Até que ponto esperávamos que, após 
cinco semanas de estágio, as pessoas possam falar sobre o impacto que estão cau-
sando na aprendizagem dos alunos [da educação básica]? Acho que tudo o que po-
demos realmente dizer, genuinamente, é que levá-los a fazer [essa reflexão sobre 
esse impacto] dá a eles alguma prática de como eles podem ter essas discussões 
quando forem professores, certo? Eu não acho que você poderia dizer que isso real-
mente nos dará qualquer tipo de dado confiável sobre como nossos alunos estão 
impactando os estudantes nas escolas (Rose). 
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Assim, esse terceiro tensionamento destaca a qualidade trazida 
pelos APST como basilar, ao evidenciar o cumprimento de requisitos 
básicos. A qualidade como excelência formativa, prevista pelos docu-
mentos oficiais e associada à prontidão para o ensino, é desacreditada 
pelas participantes da pesquisa. Para elas, além de limites empíricos 
concretos de formar um professor totalmente pronto para qualquer 
tipo de sala de aula após o processo de formação inicial, o TPA, com 
instrumento de aferição dessa qualidade, é metodologicamente frágil e 
incapaz de evidenciar a qualidade projetada pelo processo acredita-
tivo. 

Considerações Finais 

Os APST são o elemento central dos processos de acreditação dos 
cursos de formação inicial na Austrália. A ideia que permeia essa cen-
tralidade considera que a qualidade da formação inicial pode ser afe-
rida por meio de evidências de que os professores em formação estão 
aptos para impactar positivamente a aprendizagem dos alunos da edu-
cação básica, uma vez concluído o processo formativo. Nesse sentido, 
as competências definidas nos APST para professores graduados (está-
gio inicial da carreira) devem estar visíveis no design, estrutura, desen-
volvimento e entregas dos programas, de modo a produzirem evidên-
cias de que os professores, uma vez formados, tenham prontidão para 
o exercício da profissão.  

No âmbito desta pesquisa, analisaram-se as consequências dessa 
centralidade na realidade dos cursos de uma relevante universidade 
australiana. Os resultados apontam que os APST repercutem como 
guias para o planejamento e desenvolvimento dos cursos analisados, 
organizando uma linguagem comum e favorecendo a articulação teo-
ria-prática para facilitar o desenvolvimento das competências neces-
sárias aos professores em formação. Ao mesmo tempo, o uso exaustivo 
dos APST no processo acreditativo torna prioritária a sua visibilidade 
na estrutura dos programas, mesmo que em detrimento da criativi-
dade, da melhor organização das disciplinas ou de níveis razoáveis de 
complexidade e carga de trabalho do corpo docente. 

Tais repercussões dos APST promovem algumas tensões ineren-
tes ao contexto no qual elas ocorrem. Assim, os APST são dialogica-
mente, ao mesmo tempo: i) um orientador do planejamento e desen-
volvimento de programas com qualidade e um elemento de complexi-
ficação do trabalho do staff acadêmico; ii) uma referência para a ado-
ção de uma linguagem comum para a coesão e eficácia do curso e um 
vazio na definição e uma escolha de concepções formativas mais ade-
quadas para o desenvolvimento das competências docente; e iii) um 
instrumento de conformidade da articulação teoria-prática para o de-
senvolvimento de competências profissionais de professores em for-
mação e um holograma da perspectiva de prontidão para o ensino pro-
jetado para esses mesmos professores em formação no momento da 
sua titulação. 
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Os escritos de Bakhtin (1981, 1984) ajudam a dar significado a es-
ses tensionamentos ao destacar a interação dialógica entre enunciados 
contraditórios e o contexto no qual são produzidos. No caso das reper-
cussões do APST nos cursos da universidade nos quais se observa essa 
interação de enunciados contraditórios percebe-se um constante equi-
líbrio-desequilíbrio-reequilíbrio que só é capaz de produzir significado 
válido se for considerado na sua totalidade. Assim, entre a prontidão 
dos professores em formação para impactar positivamente a aprendi-
zagem dos estudantes da educação básica em todos os contextos esco-
lares e a dinâmica do checkbox vivenciada pela universidade estudada 
durante o processo de credenciamento dos seus cursos, há uma ver-
dade complexa que precisa ser considerada sem parcialidades em prol 
da melhoria da formação inicial de professores. 

 
Recebido em 24 de novembro de 2023 
Aprovado em 18 de setembro de 2024 

Nota

1  Na Austrália, a formação inicial pode ocorrer em cursos de Bacharelado em Educa-
ção (licenciatura) ou Mestrado em Ensino, referentes à Educação Infantil, Ensino 
Fundamental ou Ensino Médio. 
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